
DECRETO Nº 1021 DE  1º DE ABRIL DE 2008 -  Declara de 
utilidade pública para fins de desapropriação, os imóveis que indica, e 
dá outras providências.  O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 66, inciso XI da Lei 
Orgânica do Município c/c o Art. 2° e alínea  i  do art. 5° do Decreto-
Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, e,  CONSIDERANDO, a 
prescrição normativa descrita na alínea i art. 5° do Decreto-Lei n° 
3.365 de 21 de junho de 1941, que considera de utilidade pública a 
abertura,  conservação e melhoramento de vias ou logradouros 
públicos;  a execução de planos de urbanização; o parcelamento do 
solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, 
higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distritos 
industriais,  DECRETA:  Art. 1° - Ficam declarados de utilidade 
pública para fins de desapropriação, os imóveis situados no bairro 
Dom Expedito e Bairro Sumaré,  neste Município, com as seguintes 
características:  I  uma casa de taipa, pertencente à Sra. Jozelane de 
Sousa, com área construída de 21m², situada na Rua Mauro, nº 649, 
Bairro Dom Expedito; II - uma casa de taipa, pertencente à Sra. Maria 
Sandra Melo Martins, com área construída de 20m², situada na Rua 
Maria Isabel, s/n, Bairro Sumaré. Art. 2° - Fica a Procuradoria Geral do 
Município autorizada a proceder, por via amigável ou judicial, 
mediante prévia avaliação, as desapropriações previstas neste 
Decreto. Art. 3° - Os imóveis descritos e caracterizados no art. 1º deste 
Decreto, destinam-se ao Projeto de Reconstrução de Moradias (taipa 
em alvenaria) do Bairro Dom Expedito e Bairro Sumaré. Art. 4° - Este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 1º de abril  de 2008. 
JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal.

DECRETO Nº 1022 DE 01 DE ABRIL DE 2008 - Dispõe sobre a 
abertura de Crédito Suplementar oriundo da Lei Orçamentária 790, de 
28 de novembro de 2007, na forma que indica. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o Art.66 inciso IV da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei 
Orçamentária 790, de 28 de novembro de 2007, e, 

o oCONSIDERANDO, o que dispõe o art. 6 , inciso II da Lei N  
o790/2007, em conformidade com o art. 43, § 1 , inciso III da Lei 

o
Federal n  4.320, de 17 de março de 1964, DECRETA: Art. 1º. Fica 
aberto o Crédito Suplementar ao orçamento vigente no valor de R$ 
1.730.200,00(Hum milhão, setecentos e trinta mil e duzentos reais), 
na forma da autorização legislativa advinda da Lei Orçamentária 

oAnual, conforme discriminado nos anexos I e II deste Decreto. Art. 2 . 
Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos financeiros a partir de 01 de abril de 2008. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, 01 de abril de 2008. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES 
CRISTINO - Prefeito Municipal. RAMIRO CÉSAR DE PAULA 
BARROSO - Secretário da Gestão.
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Dom Expedito e 25,95m de comprimento em direção à Ponte Othon 
de Alencar, margeando à direita do Rio Acaraú, daí seguindo na 
mesma direção com uma largura variando de 6 a 15,20 metros até a 
Rua Itália, perfazendo uma extensão, no comprimento de 577,24m, 
entre a Ponte Dr. José Euclides Ferreira Gomes Junior e a Rua Itália;   
b) TRECHO 02  área de 4.443,87m² (quatro mil, quatrocentos e 
quarenta e três metros quadrados e oitenta e sete décimos), 
iniciando-se na Rua Itália com 10,30m de largura, seguindo em 
direção à Ponte Othon de Alencar, até o final, passando pelas 
propriedades pertencentes ao Sr. Paulo Melo, ao Clube Palmeiras e 
ao Sr. José Salvador Pedroza, onde a largura varia em até 19m, 
sendo no final, junto à Ponte Othon de Alencar, 8m de largura, 
perfazendo uma extensão, no comprimento de 364,12m, entre a Rua 
Itália e a Ponte Othon de Alencar. Art. 2° - Fica a Procuradoria Geral 
do Município autorizada a proceder, por via amigável ou judicial, 
mediante prévia avaliação, as desapropriações previstas neste 
Decreto, relativos aos imóveis dos trechos descritos nas alíneas “a” 
e “b” do art. 1º deste Decreto. Art. 3° - Os imóveis descritos e 
caracterizados no art. 1° deste Decreto, destinam-se  à Urbanização 
da Margem Direita do  Rio Acaraú. Art. 4° - Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 15 de maio  de 2008. JOSÉ 
LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal.

DECRETO Nº 1042 DE 15 DE MAIO DE 2008 - Declara de 
Utilidade Pública para fins de desapropriação, os imóveis que 
indica. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o art. 66, inciso XI da Lei Orgânica do 
Município c/c o Art. 2° e alínea  i  do art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 
de 21 de junho de 1941, e,  CONSIDERANDO a prescrição 
normativa descrita na alínea i art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 
de junho de 1941, que considera de utilidade pública a abertura, 
conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos;  a 
execução de planos de urbanização; o parcelamento do solo, com ou 
sem edificação, para sua melhor utilização econômica , higiênica ou 
estética; a construção ou ampliação de distritos industriais, 
DECRETA:  Art. 1° - Ficam declarados de utilidade pública para 
fins de desapropriação, dois imóveis situados na Rua Antônio Neo, 
Distrito de Vassouras, neste Município, sendo um de propriedade do 
Sr. Orcélio Ávila Sousa, com área construída de 31,17m² e o outro 
de propriedade do Sr. José Rodrigues Filho, com área construída de 
166,40m². Art. 2° - Fica a Procuradoria Geral do Município 
autorizada a proceder, por via amigável ou judicial, mediante prévia 
avaliação, as desapropriações previstas neste Decreto. Art. 3° - Os 
imóveis descritos e caracterizados no Art. 1º, destinam-se à abertura 
de rua, no Distrito de Vassouras, neste Município. Art. 4° - Este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 15 de maio de 
2008. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal.

LEI N° 818 DE 02 DE MAIO DE 2008 -  Dispõe sobre o Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos da Guarda Civil Municipal de 
Sobral e dá outras providências.  A CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOBRAL aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: DAS 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES - CAPÍTULO I - DA GUARDA 
CIVIL MUNICIPAL - Art. 1º - Fica instituído o Plano de Cargos, 
Carreiras e Vencimentos da Guarda Civil Municipal de Sobral, 
fundamentado nos seguintes princípios:  I  racionalização da 
estrutura de cargos e carreiras;  II  legalidade e segurança jurídica;  
III  estímulo ao desenvolvimento profissional e à qualificação 
funcional; e   IV  reconhecimento e valorização do Guarda 
Municipal pela disciplina, pelos serviços prestados, pelo 

DECRETO Nº 1037 DE 05 DE MAIO DE 2008 - Dispõe sobre a 
abertura de Crédito Adicional oriundo da Lei Municipal Nº 819, de 
02 de maio de 2008, na forma que indica. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que 
lhe confere o Art.66 inciso IV da Lei Orgânica do Município, e, 
CONSIDERANDO, o que dispõe o art. 1º da Lei Municipal Nº 819, 

ode 02 de maio de 2008, em conformidade com o art. 43, § 1 , inciso III 
o  da Lei Federal n  4320, de 17 de março de 1964, DECRETA Art. 1º- 

Fica aberto o Crédito Adicional ao orçamento vigente no valor de R$ 
105.000,00 (Cento e cinco mil reais), na forma da autorização 
legislativa advinda da Lei Municipal Nº 819, de 02 de maio de 2008, 

oconforme discriminado no Anexo Único deste Decreto. Art. 2  - Este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, 05 de maio de 2008. 
JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal 
- RAMIRO CÉSAR DE PAULA BARROSO - Secretário da Gestão.

DECRETO N° 1038 DE 05 DE MAIO DE 2008 - Majora o valor da 
Bolsa Mensal dos Guardas Mirins e dá outras providências.  O 
PREFEITO MUNJCIPAL DE SOBRAL, no uso das atribuições 
legais que lhe confere o Art. 66, inciso IV, da Lei Orgânica do 
Município, CONSIDERANDO a necessidade de adequação das 
bolsas dos Guardas Mirins à realidade econômica do país, inclusive 

0quanto aos reajustes de atualização, DECRETA:  Art. 1  - A Bolsa 
Mensal dos Guardas Mirins, que desde maio de 2005 é no valor de 
R$ 120,00 (cento e vinte reais), receberá aumento de 5.5% (cinco e 
meio por cento), passando para R$ 126.60 (cento e vinte e seis- reais 
e sessenta centavos), a partir de maio de 2008. Art. 2° - Este Decreto 
entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 05 de maio de 2008. JOSE 
LEONIDAS DE MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal.

DECRETO Nº 1040 DE  15  DE MAIO DE 2008 - Declara de 
utilidade pública para fins de desapropriação, os imóveis que indica, 
e dá outras providências. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 66, inciso XI da Lei 
Orgânica do Município c/c o Art. 2° e alínea  i  do art. 5° do Decreto-
Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, e, CONSIDERANDO, a 
prescrição normativa descrita na alínea i art. 5° do Decreto-Lei n° 
3.365 de 21 de junho de 1941, que considera de utilidade pública a 
abertura,  conservação e melhoramento de vias ou logradouros 
públicos; a execução de planos de urbanização; o parcelamento do 
solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, 
higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distritos 
industriais,  DECRETA:  Art. 1° - Ficam declarados de utilidade 
pública para fins de desapropriação, dois trechos contíguos de terras, 
com as suas benfeitorias encravadas, situados neste Município, a 
seguir descriminados:  a) TRECHO 01  área de 3.262,72m² (três mil, 
duzentos e sessenta e dois metros e setenta e dois décimos), 
iniciando-se na Ponte Dr. José Euclides Ferreira Gomes Júnior, com 
16,80m de largura, entre a margem direita do Rio Acaraú e a Rua 
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conhecimento adquirido, pelo desempenho e valores profissionais.  
Art. 2º - Para os fins desta Lei considera-se:  I  Servidor: a pessoa 
legalmente investida em cargo público de provimento efetivo;  II  
Cargo: unidade laborativa com denominação própria, criada por lei, 
com número certo, que implica no desempenho, pelo seu titular, de 
um conjunto de atribuições e responsabilidades;  III  Carreira: 
estrutura de desenvolvimento funcional e profissional, 
operacionalizada através de passagens a Níveis e Graus superiores, 
no cargo do servidor;  IV  Círculo: agrupamento de cargos da mesma 
natureza.  V  Grau: indicativo de cada posição salarial em que o 
Guarda Municipal poderá estar enquadrado na Carreira, segundo 
critérios de desempenho. VI  Progressão: passagem do servidor de 
uma Graduação para outra superior, na Tabela de Vencimento;  VII  
Vencimento base: retribuição pecuniária devida ao servidor pelo 
exercício do cargo, de acordo com a graduação;  VIII  Remuneração: 
retribuição pecuniária devida ao servidor pelo exercício do cargo, 
composta pelo vencimento base acrescido das demais vantagens 
pessoais estabelecidas em Lei. IX  Avaliação de desempenho: 
método de avaliação do desempenho dos integrantes da Guarda Civil 
Municipal, a ser desenvolvido em todos os círculos. X  Interstício  
tempo mínimo obrigatório para aquisição do direito de promoção 
dentro do mesmo círculo e/ou de um círculo para outro. Art. 3º - São 
atribuições da Guarda Municipal todas as atividades que são 
desenvolvidas para assegurar a preservação dos bens, patrimônio e 
serviços públicos municipais, aí incluídos: I - Interagir com os 
agentes de proteção ao meio ambiente, colaborando na proteção dos 
bens de uso comum do povo, por força do art. 225 da Constituição 
Federal; II - Apoiar os agentes municipais no exercício do poder de 
policia administrativa para fazer cessar as atividades que violarem as 
normas de saúde, sossego, higiene, funcionalidade, estética, 
moralidade e outras de interesse da coletividade; III - Exercer, nos 
estritos limites da Lei, a legitima defesa tipificada no art. 25 do 
Código Penal Brasileiro, podendo o Guarda  Municipal: a) prender 
em flagrante delito, nos exatos termos dos Código Penal Brasileiro e 
da Constituição Federal; b) agir em legítima defesa dos direitos 
assegurados pela Constituição Federal. IV - Garantir o 
funcionamento dos serviços de responsabilidade do Município, na 
forma do § 8º do art. 144 da Constituição Federal; V - Exercer a 
vigilância sobre os bens e eventos municipais, no sentido de: a) 
protegê-los dos crimes contra o patrimônio; b) orientar o público; c) 
prevenir, internamente, a ocorrência de qualquer ilícito penal; d) 
controlar a entrada e saída de pessoas e veículos; e) prevenir 
sinistros, atos de vandalismo e danos ao patrimônio. VI - Prestar 
assistências diversas, na forma do § 8º do art. 144 da Constituição 
Federal; VII - Executar outras atividades compatíveis com suas 
atribuições, na forma de decreto do Executivo Municipal. 
CAPÍTULO II - DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA 
GUARDA CIVIL MUNICIPAL - Art. 4º - A Guarda Civil Municipal 
de Sobral está subordinada à Secretaria da Cidadania e Segurança, 
regendo-se por esta Lei e outros regulamentos que vierem a ser 
editados pela administração. Art. 5° - Todos os integrantes da Guarda 
Civil Municipal são considerados guardas municipais, os quais se 
encontram divididos nos seguintes círculos e graduações: I - Círculo 
dos Inspetores: a) Graduação de Inspetor de 3ª Classe b) Graduação 
de Inspetor de 2ª Classe c) Graduação de Inspetor de 1ª Classe II - 
Círculo dos Subinspetores: a) Graduação de Subinspetores de 3ª 
Classe b) Graduação de Subinspetores de 2ª Classe c) Graduação de 
Subinspetores de 1ª Classe  III - Círculo dos Guardas: a) Graduação 
de Guardas de 2ª Classe b) Graduação de Guardas de 1ª Classe Art. 6º 
- A Guarda Municipal será chefiada por um Comandante da Guarda  
Municipal. Parágrafo Único - Os Inspetores, Subinspetores e 
Guardas serão promovidos pelo Chefe do Executivo Municipal, que 
obedecerá aos requisitos constantes nesta Lei. CAPÍTULO III - DA 
AT U A Ç Ã O  E  C O L A B O R A Ç Ã O  C O M  O U T R A S  
ORGANIZAÇÕES - Art. 7º - Cabe à Guarda Municipal interagir 
com instituições públicas e privadas, através de convênio de 
cooperação técnico-operacional, de forma a: I - Possibilitar a 

orientação e treinamento do efetivo municipal; II - Capacitar o 
efetivo municipal de modo a permitir sua atuação de maneira eficaz 
e permanente; III - Permitir a avaliação de suas atividades e indicar 
alternativas para melhoria da atuação no território municipal; IV - 
Planejar e participar de operações conjuntas compatíveis com a 
capacidade técnica, operacional e logística da Guarda  Municipal. 
Parágrafo Único - As operações conjuntas deverão ser planejadas de 
forma a permitir a programação prévia e definição das atribuições e 
tarefas e a conseqüente integração entre a Guarda Municipal e 
demais instituições, de modo a permitir a compatibilização das 
mesmas com a qualificação do efetivo municipal. Art. 8º - A Guarda 
Municipal deverá participar das medidas necessárias à prevenção do 
ilícito nos serviços e equipamentos públicos municipais, tais como 
eventos, escolas, instalações culturais, recreativas e esportivas, 
dentre outros, bem como nas imediações dos prédios municipais. 
Parágrafo Único  As medidas serão tomadas de comum acordo com 
os dirigentes dos eventos, estabelecimentos de ensino, saúde, 
assistência social, entidades sociais, culturais, recreativas, 
esportivas ou beneficentes. Art. 9º  Respeitadas as competências 
legais, a Guarda Municipal prestará colaboração aos demais 
poderes, especialmente no que tange às medidas de proteção à 
criança e ao adolescente e na defesa do meio ambiente. TÍTULO II - 
DO PROVIMENTO DOS CARGOS E FORMAÇÃO DO 
EFETIVO MUNICIPAL - CAPÍTULO I - DO PROVIMENTO 
DOS CARGOS - Art. 10 - O ingresso no Quadro de Pessoal da 
Guarda Civil Municipal de Sobral dar-se-á por concurso público de 
provas ou de provas e títulos, podendo ser realizado em etapas que 
possibilitem a mais efetiva avaliação dos candidatos. § 1º - O 
concurso público terá validade de um ano, podendo ser prorrogado 
uma única vez, por igual período. § 2º - O prazo de validade do 
concurso, as condições de sua realização e os requisitos a serem 
satisfeitos pelos candidatos serão estabelecidos em Edital a ser 
fixado na sede da Prefeitura e publicado em órgão oficial de 
imprensa ou em periódico de grande circulação no Município ou 
Região. § 3º - Não se abrirá novo concurso público enquanto a 
ocupação do cargo puder ser feita por servidor em disponibilidade 
ou por candidato aprovado em concurso anterior com prazo de 
validade não expirado. § 4º - A aprovação em concurso público não 
gera direito à nomeação, mas esta, quando ocorrer, respeitará a 
ordem de classificação dos candidatos, e só se efetivará após prévia 
inspeção médica oficial. Art. 11  São requisitos básicos para 
provimento de cargo de Guarda Civil Municipal: I - Ser brasileiro 
nos termos da Constituição Federal;  II - Estar quite com o serviço 
militar e as obrigações eleitorais; III - Ter no mínimo dezoito anos e, 
no máximo, trinta e cinco anos completos, na data de inscrição ao 
concurso público; IV - Apresentar certidão negativa de antecedentes 
criminais; V - Ter concluído o ensino médio; VI - Ter estatura 
mínima de 1,55 m (um metro e cinqüenta e cinco centímetros) para 
mulheres e 1,62m (um metro e sessenta e dois centímetros) para 
homens; VII - Ser aprovado em provas de capacidade física; VIII - 
Ser aprovado nos exames médicos pré-admissionais; IX - Ser 
declarado apto na avaliação psicológica a que se submeter; X - Ter 
conduta ilibada e idoneidade moral; XI - Ser aprovado no concurso 
de provas ou de provas e títulos; XII - Ser aprovado no Curso de 
Formação de Guarda Municipal. Parágrafo Único - As atribuições 
do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos. Art. 12 - 
O Edital do concurso estabelecerá outras condições e requisitos para 
o ingresso na carreira de Guarda Municipal. Art. 13  Além das 
normas gerais, os concursos públicos serão regidos por instruções 
especiais, que farão parte do Edital, respeitando, principalmente, o 
princípio da publicidade. Parágrafo Único  Do Edital do concurso 
deverão constar ainda, entre outros, os seguintes requisitos: I - nome 
do cargo e número de vagas a serem preenchidas, vencimento do 
cargo e carga horária a ser cumprida; II - nível de escolaridade 
exigível, comprovado mediante apresentação da documentação 
pertinente. Art. 14  Aos candidatos será assegurado o direito de 
recorrer, nas fases de homologação das inscrições, publicação de 
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resultados parciais ou finais, homologação do concurso e nomeação. 
Art. 15  O candidato aprovado em concurso público e nomeado para 
o cargo, será efetivado após três anos de estágio probatório, cujo 
desempenho será avaliado por Comissão Especial de Avaliação de 
Desempenho, com base em critérios estabelecidos por ato próprio do 
Executivo Municipal, observados os mesmos fatores aplicados aos 
servidores municipais. CAPÍTULO II  - DA FORMAÇÃO - Art. 16  
A formação dos candidatos aprovados no concurso público para a 
Carreira de Guarda Municipal deverá ser conduzida pela Secretaria 
da Cidadania e Segurança, a qual poderá empregar profissionais da 
própria Guarda municipal ou ainda profissionais de instituições 
congêneres ou liberais, mediante convênio ou contrato, respeitadas 
as leis vigentes. Art. 17 - Os candidatos aprovados no concurso serão 
submetidos a curso de formação profissional pelo período mínimo de 
noventa dias. Parágrafo Único - Durante o período mencionado no 
caput, o aluno do curso de formação receberá mensalmente, a título 
de bolsa de estudo, a quantia correspondente a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor constante da Tabela de Vencimentos do Cargo de 
Guarda Municipal. Art. 18 - A posse no Cargo de Guarda Municipal 
somente se dará após aprovação do aluno no respectivo curso de 
formação, de acordo com as regras estabelecidas em regulamento. 
Parágrafo Único  O empossado será submetido a estágio probatório 
nos termos da Constituição Federal e do Regime Jurídico Único dos 
Servidores Público do Município de Sobral, Lei Municipal Nº 
038/1992. TÍTULO III - DOS ATRIBUTOS E DA ÉTICA - 
CAPÍTULO I - DOS ATRIBUTOS - Art. 19 - São atributos 
indispensáveis ao exercício do cargo de Guarda Municipal: I - 
RESPONSABILIDADE: capacidade de assumir e suportar as 
consequências das próprias atitudes e decisões; II - DISCIPLINA: 
capacidade de proceder conforme normas, leis e padrões 
regulamentares, prestar continência a superior hierárquico ou 
reverência, consideração ou respeito; III - EQUILÍBRIO 
EMOCIONAL: capacidade de controlar suas próprias reações; IV - 
DEDICAÇÃO : capacidade de realizar atividades com empenho; V - 
APRESENTAÇÃO PESSOAL: capacidade de zelar pelo asseio e 
apresentação do uniforme, além da exteriorização de atitudes 
compatíveis com o cargo; VI - PONTUALIDADE : capacidade de 
executar suas atribuições no tempo determinado; VII - 
ASSIDUIDADE: capacidade de cumprir com regularidade e 
exatidão os horários da escala de serviço; VIII - COOPERAÇÃO: 
capacidade de contribuir espontaneamente para o trabalho de outras 
pessoas ou da própria equipe; IX - INICIATIVA: capacidade para 
agir adequadamente sem depender de ordem ou decisão superior; X - 
DINAMISMO: capacidade de evidenciar disposição para o 
desempenho das atividades profissionais; XI - PROBIDADE: 
capacidade de proceder dentro dos padrões exigidos pela moral; XII - 
OBJETIVIDADE: facilidade de, na realização de uma atividade ou 
solução de um problema, ater-se exclusivamente ao objeto em 
questão; XIII - SOCIABILIDADE: capacidade de praticar e aplicar, 
com naturalidade, as regras de cortesia e civilidade nas diferentes 
situações de trabalho; XIV - ORGANIZAÇÃO: capacidade de 
realizar uma atividade ou solucionar um problema, procedendo de 
forma ordenada, possibilitando a utilização eficaz dos elementos de 
uma atividade ou empreendimento; XV - CAPACIDADE DE 
OBSERVAÇÃO: qualidade para identificar aspectos importantes de 
um problema ou questão; XVI - FACILIDADE DE EXPRESSÃO: 
facilidade para manifestar de forma clara e precisa os pensamentos. 
Parágrafo Único - Os atributos elencados no caput, poderão ser, no 
todo ou em parte, utilizados para avaliação de desempenho para fins 
de provimento do cargo de Guarda Municipal, bem como para 
progressão na carreira. CAPÍTULO II - DA ÉTICA - Art. 20 - O 
sentimento do dever e o decoro da carreira impõe a cada um dos 
integrantes da Corporação, conduta moral e profissional 
irrepreensíveis, com a observância dos seguintes preceitos éticos: I - 
Amar a verdade e a responsabilidade como fundamento da 
dignidade; II - Exercer com autoridade, eficiência e probidade, as 
funções que lhe couberem em decorrência do cargo ou função; III - 

Respeitar e fazer respeitar a dignidade das pessoas; IV - Cumprir e 
fazer cumprir as leis, os regulamentos, as instruções e ordens das 
autoridades competentes; V - Ser justo e imparcial na apreciação de 
atos e fatos; VI - Zelar pelo preparo moral, intelectual e físico de si 
mesmo e de seus companheiros e/ou subordinados, em razão das 
missões que lhe forem confiadas; VII - Desenvolver, 
permanentemente, os atributos elencados no artigo 15 desta Lei; 
VIII - Ser discreto nas atitudes, gestos e na linguagem falada ou 
escrita; IX - Abster-se de tratar de qualquer assunto fora do âmbito 
apropriado; X - Cumprir seus deveres de cidadão; XI - Primar pela 
observância das normas da boa educação; XII - Abster-se de fazer 
uso do cargo ou função para obter vantagem de qualquer natureza, 
para si ou para outrem; XIII - Zelar pelo conceito público da Guarda 
Municipal. TÍTULO IV - DOS UNIFORMES, DISTINTIVOS, 
EMBLEMAS E INSÍGNIAS - Art. 21 - Os Guardas Municipais 
usarão uniformes, distintivos, emblemas e insígnias próprias das 
graduações, aprovados em Portaria da Secretaria da Cidadania e 
Segurança, podendo, caso autorizado, usar insígnias de cursos 
realizados em outras instituições. Parágrafo Único  Compete à 
Secretaria da Cidadania e Segurança definir o estilo e a cor do 
uniforme, bem como os distintivos, emblemas e insígnias da 
Corporação. Art. 22 - A Guarda Municipal deverá eleger, 
bimestralmente, o profissional do bimestre e ao final de cada ano, 
eleger o profissional do ano, condecorando-o com a distinção de 
“Guarda Padrão” daquele ano. Art. 23 - O uso do uniforme é 
obrigatório e sua conservação será objeto de permanente inspeção 
superior. Parágrafo Único  Regulamento próprio estabelecerá as 
normas relativas à criação e concessão dos distintivos e insígn ias, 
bem como as sanções pelo descumprimento delas.TÍTULO V - DA 
CARREIRA, REMUNERAÇÃO E ADICIONAIS - CAPÍTULO I - 
DA JORNADA DE TRABALHO - Art. 24  O valor atribuído à 
classe de vencimento do Guarda Municipal será devido pela jornada 
de trabalho de 42 (quarenta e duas) horas semanais, a qual poderá, 
dependendo dos critérios de conveniência e oportunidade ser 
atendida em horários 12/36 hs. Parágrafo Único  A hora de trabalho 
que exceder o limite disposto no caput será paga ao servidor 
acrescida de no mínimo 50% (cinqüenta por cento). CAPÍTULO II - 
DA PROGRESSÃO NA CARREIRA EM CADA CÍRCULO - Art. 
25  A progressão na carreira se dará pela Progressão Vertical e 
Horizontal, dentro de cada círculo e de um círculo para outro, e 
constitui-se na passagem do servidor efetivo do Quadro de Pessoal 
da Guarda Municipal de uma graduação para outra, imediatamente 
superior, incorrendo na elevação dos vencimentos do cargo anterior, 
cumpridas as normas deste Capítulo. Art. 26  São requisitos gerais 
para a Progressão na Carreira de Guarda, Subinspetores e 
Inspetores, sendo exigíveis em todas as progressões, não 
cumulativas: I  Não ter faltado ao trabalho, injustificadamente, por 
mais de dez vezes dentro do período aquisitivo; II  Não ter atraso ao 
trabalho, injustificadamente, por mais de vinte vezes dentro do 
período aquisitivo; III  Não ser penalizado em processo 
administrativo dentro do período aquisitivo;  IV  Não ter punições 
disciplinares que, somadas, importem em suspensão superior a trinta 
dias, esgotados todos os recursos administrativos, no período entre 
uma progressão e outra; V  Não ter cometido mais de cinco faltas 
disciplinares injustificadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) 
meses. VI - Ter a Escolaridade exigida para o cargo pretendido. Art. 
27  A Progressão Vertical se dará através da promoção por 
aperfeiçoamento intelectual no campo profissional conjugado ao 
tempo de serviço. Art. 28  A Progressão Horizontal do Guarda 
Municipal corresponderá a um acréscimo sobre o vencimento da 
graduação inicial, mediante curso de capacitação. Art. 29  A 
progressão do Guarda Municipal se dará mediante: I - progressão 
vertical, através do aperfeiçoamento profissional por realização de 
cursos previamente credenciados pela Secretaria da Cidadania e 
Segurança do Município de Sobral associados ao tempo de serviço; 
II - progressão horizontal, referente a um acréscimo sobre o 
vencimento da graduação inicial, mediante aprovação em curso de 
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capacitação. § 1º  O candidato aprovado em Concurso Público de 
Provas/Títulos e Curso de Formação de Guardas Municipais, 
devidamente nomeado e empossado, assumirá suas funções como 
Guarda de 2ª Classe. § 2º  O guarda de 2ª Classe, após cumprir o 
tempo mínimo de interstício de três anos (estágio probatório), 
cumprindo os requisitos constantes no art. 26, sendo estabilizado na 
função que ocupa, fará jus a gratificação de curso de 10% (dez por 
cento), sobre o salário base. § 3º - O guarda de 2ª Classe, após quatro 
anos de estabilidade, cumprindo os requisitos constantes no art. 26, 
bem como tendo concluído, com aprovação, uma carga horária 
mínima de 320 (trezentas e vinte) horas em cursos de 
aperfeiçoamento, regulados na forma do art. 32, será promovido à 
Guarda de 1ª Classe, com gratificação de curso de 13% (treze por 
cento), sobre o salário base. § 4º - O guarda de 1ª Classe, após quatro 
anos, cumprindo os requisitos constantes no art. 26, bem como tendo 
concluído o Ensino Médio e tendo concluído, com aprovação, uma 
carga horária mínima de 320 (trezentas e vinte) horas em cursos de 
aperfeiçoamento, regulados na forma do art. 32, poderá fazer o Curso 
de Capacitação para Subinspetor. § 5º - Para efeitos deste artigo, o 
período em que o servidor se encontrar afastado do exercício do 
cargo, não será computado para fins de contagem de tempo, exceto 
nas situações estabelecidas como de efetivo exercício pelo Estatuto 
dos Servidores Públicos Municipais. § 6º - A contagem de tempo para 
novo período será iniciada no dia seguinte àquele em que o servidor 
efetivo houver completado o período anterior, desde que tenha 
obtido a progressão. § 7º - Os acréscimos pecuniários percebidos 
pelo servidor, não serão computados nem acumulados para fins de 
concessão de acréscimos ulteriores. Art. 30  A progressão do 
Subinspetor da Guarda Municipal se dará mediante: I - progressão 
vertical, através do aperfeiçoamento profissional por realização de 
cursos previamente credenciados pela Secretaria da Cidadania e 
Segurança do Município de Sobral associados ao tempo de serviço; 
II - progressão horizontal, referente a um acréscimo sobre o 
vencimento da graduação inicial, mediante aprovação em curso de 
capacitação. § 1º  O Guarda de 1ª Classe, ultrapassado o interstício de 
quatro anos e aprovado em Curso de Capacitação de Subinspetores, 
será promovido, nomeado, empossado e assumirá suas funções 
como Subinspetor de 3ª Classe, mediante o surgimento de vagas. § 2º 
- O Subinspetor de 3ª Classe, após quatro anos de interstício, 
cumprindo os requisitos constantes no art. 26, bem como tendo 
concluído, com aprovação, uma carga horária mínima de 320 
(trezentas e vinte) horas em cursos de aperfeiçoamento, regulados na 
forma do art. 32, será promovido à Subinspetor de 2ª Classe, com 
gratificação de curso de 9%(nove por cento),sobre o salário base. § 3º 
- O Subinspetor de 2ª Classe, após quatro anos de interstício, 
cumprindo os requisitos constantes no art. 26, bem como tendo 
concluído, com aprovação, uma carga horária mínima de 320 
(trezentas e vinte) horas em cursos de aperfeiçoamento, regulados na 
forma do art. 32, será promovido à Subinspetor de 1ª Classe, com 
gratificação de curso de 14% (catorze por cento), sobre o salário 
base. § 4º  Aplica-se aos Subinspetores o disposto nos parágrafos 
quinto, sexto e sétimo do artigo 29 desta Lei. § 5º - O Subinspetor de 
1ª Classe, após quatro anos de interstício, cumprindo os requisitos 
constantes no art. 26, bem como tendo concluído, com aprovação, 
uma carga horária mínima de 320 (trezentas e vinte) horas em cursos 
de aperfeiçoamento, regulados na forma do art. 32, além de ter 
concluído Ensino Superior e alcançado todas as promoções de seu 
círculo, por aperfeiçoamento, poderá fazer Curso de Capacitação 
para Inspetor. Art. 31  A progressão do Inspetor da Guarda Municipal 
se dará mediante: I - progressão horizontal, referente a um acréscimo 
sobre o vencimento da graduação inicial, mediante aprovação em 
curso de capacitação. § 1º  O candidato oriundo do círculo dos 
subinspetores e aprovado em Curso de Capacitação de Inspetores, 
será promovido, nomeado e empossado e assumirá suas funções 
como Inspetor de 3ª Classe, mediante o surgimento de vagas. § 2º - O 
Inspetor de 3ª Classe, após quatro anos, cumprindo os requisitos 
constantes no art. 26, bem como tendo concluído, com aprovação, 

uma carga horária mínima de 320 (trezentas e vinte) horas em cursos 
de aperfeiçoamento, regulados na forma do art. 32, será promovido à 
Inspetor de 2ª Classe, com gratificação de 9% (nove por cento), sobre 
o salário base. § 3º - O Inspetor de 2ª Classe, após quatro anos, 
cumprindo os requisitos constantes no art. 26, bem como tendo 
concluído, com aprovação, uma carga horária mínima de 320 
(trezentas e vinte) horas em cursos de aperfeiçoamento, regulados na 
forma do art. 32, será promovido à Inspetor de 1ª Classe, com 
gratificação de 14% (catorze por cento), sobre o salário base. § 4º  
Aplica-se aos Inspetores o disposto nos parágrafos quinto, sexto e 
sétimo do artigo 29 desta Lei. Art. 32  Os cursos de aperfeiçoamento 
serão oferecidos pela Secretaria da Cidadania e Segurança do 
Município e estabelecidos através de Portaria, verificando-se as 
necessidades da carreira, de acordo com as capacidades de cada 
círculo. Art. 33  O acréscimo pecuniário adquirido para Progressão 
Horizontal, uma vez concedido, incorpora-se ao vencimento do 
servidor. Art. 34  O servidor que possuir cargo de carreira e for 
designado para exercer cargo em comissão, fará jus às progressões 
no cargo de carreira apenas. CAPÍTULO III - DA PROGRESSÃO 
NA CARREIRA DE UM CÍRCULO PARA OUTRO - Art. 35  Os 
guardas municipais poderão ser promovidos para graduações de 
círculos imediatamente superiores desde que estejam na última 
graduação de seu círculo, haja vagas no círculo imediatamente 
superior e que tenham sido promovidos por aperfeiçoamento em 
todas as graduações conforme previsto nos Arts. 29, 30 e 31, devendo 
para isso atenderem aos requisitos do Art. 26 e serem aprovados em 
curso de capacitação específico, com a seguinte carga horária 
mínima: § 1º - De Guarda para Subinspetor: 360 horas. § 2º - De 
Subinspetor para Inspetor: 360 horas. Art. 36  Aprovados nos cursos 
de capacitação, os guardas municipais que progredirem de círculo 
serão promovidos e enquadrar-se-ão nas normas do novo círculo, na 
forma do Capítulo VI, Título V desta Lei. Art. 37  O Curso será 
planejado, orientado e conduzido pela Secretaria da Cidadania e 
Segurança do Município de Sobral. CAPÍTULO IV - DA 
GRATIFICAÇÃO POR CAPACITAÇÃO ESPECIAL - Art. 38  
Considera-se capacitação especial a realização de cursos do círculo 
superior ao que o guarda se encontra. Art. 39 - Os Guardas e 
Subinspetores que tenham cumprido os requisitos para progressão 
vertical e que tenham concluído, com aprovação, o curso de 
capacitação para o círculo seguinte, não progredindo por falta de 
vagas, farão jus à Gratificação por Capacitação Especial sobre o 
salário base de seu círculo. § 1º - A gratificação por capacitação 
especial equivalerá: I  ao Guarda de 1ª Classe o percentual de 23 % 
(vinte e três por cento) sobre o salário base de sua categoria; II  ao 
Subinspetor de 1ª Classe o percentual de 22% (vinte e dois por cento) 
sobre o salário base de sua categoria; § 2º - A gratificação de que trata 
este capítulo não será cumulativa à gratificação por curso já 
adquirida pelo guarda em seu próprio círculo. § 3º - Os Guardas e 
Subinspetores de que trata este artigo, poderão realizar os cursos de 
capacitação da primeira graduação, na escala hierárquica do círculo 
seguinte. CAPÍTULO V - DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
PARA FINS DE PROGRESSÃO - Art. 40  A Avaliação de 
Desempenho deverá constituir-se em um processo pedagógico 
participativo, abrangendo, de forma integrada, a avaliação: I - Das 
atividades dos servidores; II - Das atividades dos coletivos de 
trabalho; III - Das atividades do órgão ou da instituição; IV - Dos 
deveres, valores e da ética dos guardas municipais. Art. 41  O 
processo de avaliação de desempenho deverá gerar elementos que 
subsidiem a avaliação sistemática da política de pessoal e a 
formulação ou adequação do planejamento das instituições, 
cumprindo a função social da Guarda Municipal de Sobral. Art. 42  
Os instrumentos utilizados para avaliar o desempenho deverão ser 
estruturados com objetividade, precisão, validade, legitimidade, 
publicidade e adequação aos objetivos, métodos e resultados 
definidos nesta Lei. Art. 43  A avaliação de desempenho que tem por 
objetivo dar eficiência ao serviço público será consolidada 
quinzenalmente pelos chefes imediatos de cada guarda municipal e 
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ue s m  u  S bi peto , su i i iq  não a su irem as f nções de u ns r  por in f c ênc a 
e v gas, o er p ter orm e   gu i con ç e , c md  a c ncorr ão os i ent , em i a s di õ s  o  
s e ais c id t  e e tu l ent  e ham r l z oo d m  and a os que v n a m e t n  ea i ado  

de C i a o e S in e or, a f r a d a goCurso apac t çã  d  ub sp t  n  o m o rti  
ec n e  § º  ser aber o nov urso de apac t çã  ant ede t . 2  - á t o C  C i a o de 
in e or  ca a uatro ano o o endo m c ndi sSub sp t , a d  q s, c nc rr  e o çõe  de 

ig a e t s s and a os a to n  t m s os t gouald d  odo o c id t  p s os er o d ar i s 
a tec e .  3º - o zo par fo n i od rá sern edent s  §  pra do ágra a ter or p e   
descons der  s a a bertu a de va a  par ub sp t  ei ado ca o h j  a a r g s a S in e or,  
não exi tam n dato a os  p s a ass i ems  ca di s aprov d  e a to par um r  as 
f nções.  4º - Os andi os p o  no urso apac taçu  § c dat  a r vados  C  de C i ão 
qu  não tenh m do po  a sência de po ão, re a  progredi  r u  vagas, der po  
um ni a vez,  q t s a c i ão, r ze  a ú c  após ua ro ano de su  apac taç efa r o

mencionado curso, obtendo como nota final para efeito de 
classificação a média aritmética dos dois cursos realizados.  § 5º - 
Os candidatos reprovados no Curso de Capacitação, ou que o 
abandonem sem a devida justificação, poderão, por uma única 
vez, após quatro anos, refazer o mencionado curso, obtendo 
como nota final para efeito de classificação, se aprovado, a média 
aritmética dos dois cursos realizados.  Art. 51  Os atuais Guardas 
Municipais que exercem a função de Subinspetor de 3ª Classe, 
como gratificação, poderão continuar nesta situação até a 
formação de subinspetores, de acordo com essa Lei. § 1º - Os 
Guardas Municipais de que trata este artigo serão, paralelamente 
à formação dos Subinspetores, enquadrados de acordo com suas 
capacitações atuais como Guardas Municipais. Art. 52  A partir 
da aprovação desta lei será feito levantamento do atual nível e 
grau de cada guarda municipal e o correspondente 
enquadramento na graduação devida, verificando os critérios do 
art. 26. Art. 53  Os atuais Inspetores terão progressão na forma do 
Art. 31, fazendo jus aos benefícios desta Lei, caso preencham as 
condições impostas naquele artigo. CAPÍTULO VII - DA 
REMUNERAÇÃO E DOS ADICIONAIS - Art. 54  O vencimento 
básico inicial para a primeira graduação da carreira de Subinspetor 
da Guarda Municipal equivalerá ao vencimento básico inicial do 
Guarda Municipal no primeiro nível, acrescido de 50% (cinqüenta 
por cento). Art. 55 - O vencimento básico inicial para a primeira 
graduação da carreira de Inspetor da Guarda Municipal equivalerá 
ao vencimento básico inicial do Guarda Municipal no primeiro 
nível, acrescido de 100% (cem por cento). Art. 56 - Será concedida  
gratificação  de  risco  de  vida  a  todos os servidores da 
 que estiverem na ativa, correspondente a 50% (cinqüenta por 
cento) do respectivo Vencimento Básico do Cargo. Art. 57 - Será 
concedida gratificação de desempenho a todos os servidores da 
carreira que estiverem na ativa, correspondente a 50% 
(cinqüenta por cento) do respectivo vencimento Básico do 
Cargo. TÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - Art. 58 
Aplica-se aos ocupantes do cargo de Guarda Civil Municipal o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município 
de Sobral (Lei Nº 038/1992). Art. 59  É de responsabilidade do 
Poder Executivo do Município zelar pela integridade física e 
psicológica dos membros da Guarda Municipal. Art. 60 - O 
guarda municipal que integrar ou estiver à disposição de 
quaisquer outros órgãos poderá concorrer às progressões desde 
que atenda aos requisitos desta Lei. Art. 61  A escolha dos cursos 
de aperfeiçoamento pelos guardas municipais que cumpram os 
requisitos desta Lei obedecerá ao critério da antiguidade e ficará 
condicionada a necessidade da gestão da Guarda Municipal, 
cabendo ao Secretário da Cidadania e Segurança indicar as 
necessidades e estabelecer os requisitos básicos para a 
participação nos referidos cursos através de Portaria. Parágrafo 
Único  Entende-se como critério de maior antiguidade para os 
fins deste artigo: a) dentro de cada círculo, aqueles que 
concluíram os cursos de formação há mais tempo; b) dentro do 
curso de formação, aquele melhor classificado; c) em caso de 
empate de graus na ordem de classificação, aquele de maior 
idade. Art. 62  Este Plano de Cargos, Carreiras e Vencimento terá 
iniciada sua implantação no prazo máximo de noventa dias a 
contar de sua publicação. Art. 63  Para o pleno exercício dessa 
Lei, serão criados cargos de Subinspetor, totalizando 21 (vinte e 
uma) vagas, e de Inspetor, elevando para 05 (cinco) vagas;     
Art. 64  Integra a presente Lei o Anexo Único. Art. 65  
Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO 
JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 02 de 
maio de 2008. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - 
Prefeito  Municipal.
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onde funcionou o Fórum de Sobral, permanecendo o domínio e a 
posse indireta do bem com o CEDENTE. CLÁUSULA SEGUNDA  
DA UTILIZAÇÃO DO OBJETO  A CESSIONÁRIA utilizará o 
objeto cedido especificado na cláusula primeira, com única e 
exclusiva finalidade de instalação do Campus da UFC em Sobral, por 
finalidade específica a instalação dos Cursos de Engenharia Elétrica, 
Engenharia da Computação e Ciências Econômicas, de interesse 
para coletividade, não podendo ceder ou sub-rogar, no todo ou em 
parte, os direitos e obrigações a ela inerentes. CLÁUSULA 
TERCEIRA  DA ENTREGA E A ADMINISTRAÇÃO  O 
CEDENTE entrega neste ato o imóvel descrito na Cláusula Primeira, 
livre e desembaraçado de quaisquer ônus judiciais e extrajudiciais, 
mediante a assinatura pelas partes do Termo de Entrega e Laudo de 
Vistoria que integram este Contrato , independente de transcrição. 
Parágrafo Único  A CESSIONÁRIA administrará, usará e fruirá o 
bem ora transferido, como seu fosse, enquanto perdurar a presente 
Cessão de Uso. CLÁUSULA QUARTA  DAS OBRIGAÇÕES DAS 
PARTES  - I  São obrigações do CEDENTE: a) Comunicar por 
escrito a CESSIONÁRIA sua eventual intenção de não prorrogar a 
vigência do presente Contrato, com prazo de antecedência mínima 
de 12 (doze) meses; b) Antes de findo o prazo estipulado neste 
instrumento ou qualquer uma de suas prorrogações, abster-se de 
promover qualquer ação no sentido de reaver, para uso próprio ou de 
terceiros, a qualquer título, a área ocupada pela CESSIONÁRIA. II  
Constituem obrigações da CESSIONÁRIA: Utilizar o 
terreno/imóvel exclusivamente para a finalidade a que se propõe, não 
podendo ceder o uso do bem em causa, mediante aluguel, 
subcontrato, arrendamento ou qualquer outra forma, durante a 
vigência deste Contrato; Realizar as benfeitorias e reformas 
necessárias ao perfeito funcionamento do imóvel, durante a vigência 
deste Contrato. A CESSIONÁRIA compromete-se a devolver o bem 
recebido em cessão de uso, ao final do contrato, nas mesmas 
condições de uso e conservação, ressalvados os desgastes 
decorrentes do uso natural. Parágrafo Único  A não observância do 
disposto no item b do inciso anterior implicará na obrigação de o 
CEDENTE indenizar a CESSIONÁRIA, pelo valor atualizado, em 
moeda vigente, por todas as importâncias desembolsadas na 
execução da obra, valendo este instrumento como título executivo 
para cobrança de débito.CLÁUSULA QUINTA  DA DEVOLUÇÃO 

 PORTARIA Nº  03, DE 20 DE MAIO DE 2008 -   O PREFEITO 
MUNIC PAL DE SOBRAL, no uso das a ribuições que heI t l  
con erem o art. 86 da Lei Municipal nº 038 de 15 d  dezembro e f e d
1 92 e a Lei Orgânica do Município  RESOLVE: Art. 1º - Des gnar a 9 ,  i
servidora JOSIAN  ALVES DOR ELES, ocupante do cargo de E N
Assistente Municipal de Saúd  AMS-VI, para sem prejuízo de suas e
funções, atuar no â bito deste Município de Sobral, n  unção de m a f  
MÉDICO PERITO, para efetuar e emitir laudos, diagnósticos,  
atestados e erícia  de servidores. Art. 2º -  Esta p rtaria entr  em  p s  o a
igor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em v

contrário. Pub iqu -se, Registr -  e Cumpra-se. PAÇO l e e se
MUNICIPAL PREFEI O JOSÉ UCLID S FERREIRA GOMES T E E
JÚ IOR  em 20 de maio de 2008. JOSÉ LEÔ IDAS DE N , N
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal.

TERMO DE CES ÃO DE USO QUE ENTRE SI CELEBRAM S
O MU ICÍPIO DE SOBRAL E A UNIVERSIDADE FEDE AL N R
DO CEARÁ. O MU ICÍPIO DE SOBRAL, pessoa jurídica de N  
Direito Público, dora ante denominad  CEDENTE, CNPJ Nº v o
07.538.634/00 1-37, com sede na rua Viriato de edeiros, 1250,0  M  
Centro, Sobr lCE, neste ato represen ad  pelo Prefeito JOSÉ a t a
LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO  c m competência a si , o
atr buída para firmar este CONTRATO, e a NIVERSIDADE i U
FEDERAL DO CEARÁ, Instituiçã  Federal de Ensi o Superio , o n r
autarquia ública, pessoa jurídica de Direito Público, doravante p  
denominada CESSIONÁRIA, CNPJ Nº 07.272.636/00001-31, om c
sede na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, à Avenida da 

n versidade 2853, bairro Benfica, neste at  epresentado pelo U i  o r
Reitor em exerc cio JESUALD  PE EIRA FARIAS com í O R
competência a si atribuída para firmar este CONTRATO, sujeitando -
se às Leis 8.666/93, 8.883/94, a  Decreto 93.872/86, posteriores o
a teraçõ s e demais normas regulamentares. D starte, têm omo l e  e c
justos pactuados e convencionados o  termos de te instrumento, s s
CONTRATO DE CESSÃO DE USO, segundo as cláusulas a seguir 
especifica as: CLÁU ULA PR M IRA  DO OBJETO  Objetiva o d S I E
presente termo, a CESSÃ  DE US , a título gratuito em que o O O
CEDENTE coloca à disposição da CESSIONÁRIA o 2º (se undo) e  g

23º (terceiro) pavimentos de 01(um) i óvel urbano, de 1.582,14m ,m  
localizado na Praça Se ador Figueira, Centro, município de Sobral, n
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D  OBJETO  Findo o pr zo deste instrume to, a CESSIONÁRIA O a n
ob iga-se a devo ver, em perfei o estado de conservação, o objeto r l t
deste termo, salvo o desga e natural decorren e de seu uso normal. st  t  
Pa ágrafo Único  A devolução, de que t at   caput desta c áusu a far-r r a o  l l
se-á mediante prévia vistoria p lo CE ENTE, de odos os elementos e D t
constitutivos do objeto d ste Con rat . CLÁUSULA SEXTA  DAS e t o  
TAXAS  MPOSTOS E OUTROS ENCARGOS   CE SI NÁRIA, I a S O  
pagar  as taxas relativas à água e e ergia elétrica, corrend  as sua  á   n  o s
expensas as espesas ecorrentes de limpeza e conservação do d d
imó el, enquanto estiver no uso e go o do mesmo. C ÁUSULA v  z L
SÉ IMA  DO RAZO   pra o e execuç o este termo  d  60 T  P O z d ã d é e
(sessenta) meses conse utivos, contados a data de sua as natura, c d  si
podendo ser prorrogado, por iguais períodos, por inter sse recípr co,  e o
e poderá ser prorro ado m diante assinatura de Term s Ad tivos. g e  o i
CLÁUSULA OITAVA  DA RESCISÃO E A TERAÇÕES - O L
resente instr me to poderá ser altera o, exceto quanto ao seu p u n d
bje o, at avés de Termos Aditivos; bem como resci dido de om m o t r n c u

acordo ent e as partes; a qualquer tem o, por inadimplência total ou r p
pa cial de quaisquer das brigações o  condições pactuadas, r  o u
medi nte notificação por escrito à parte inadimple te, com p ova de a n r
rec bimento. CLÁUSULA NONA  DA CO TIN IDADE DO e  N U
CONTRATO EM CASO E SINISTRO  O orrend  a hipótese de D  c o
destruiçã  to al ou parcial do imóv l edi icado n  ter eno, objeto do o t e f o r
pr sente Con rat , será ass gurada a CESSIONÁRIA, e se lhe e t o e
convier, a continui ade do Contrato, pelo razo qu  estar após a d p e r
realização das ob as de reconstrução, sem prejuízo d  disp sto n  r o o a
Cláusula Oi ava, deduzindo-se o período dest nad  à reconstrução t  i o
ou reparos. CLÁUSULA DÉCIMA  OS CASOS OMISSO  E  D  S
LEGIS AÇÃO APLICÁVEL - s caso  omissos u excepcionais, L  o s o
não prev stos neste termo, deverão ser submetid s, com revidade e i o b
por escr to, à aprec ação d s partes e serão resolvid s e acordo com i i a o d
as Leis 8.666 93, 8.883/94, Decreto 9 .872 86 posteriore  lterações / 3 / s a
e demais norm s regulamentares. CLÁUSULA DÉC MA a  I
PRIMEI A  DA PUBLICAÇÃO  o presen e Contrato  deverá ser R t ,
publicado no Diário Ofi ial do Municíp o e n  Diário f cial dac i o  O i  
Uniã , em forma de extrato, correndo tal iniciativa e despesao  
respectivame te por conta da Universidade Federal don  
Ceará/ ESSIONÁRI  e d  Prefe tura Municipal e C A a i  d
Sob al/CEDENTE, conforme isposto no parágrafo ú ico do artigo r d n  
6  da Le  8 666/93. CLÁ SULA DÉC MA SEGUNDA  DO FORO  1  i . U I
Fica eleito o Foro da Se ão Judiciária de Sobral, p ra dirimir  ç a
qua sque  dú ida que derivem deste ontrato, e que não pu erem i r v s C d
ser decididas pela via dm ni rat va. E, por estarem ustas e a i st i j
contrat das, firmam as partes o pr sente CONTRATO DE CESSÃO a e

E USO em 03 vias de ig al t or, par  m só e eit , sem ra uras ou D u e a u  f o s
menda, o ual depois de lido e achado onforme, p rante duas e q  c e
estemunh s, a todo o ato pr sente ai pelas artes assinado, as quais t a e v p  

se obrigam a cu pri-lo. Sobral, 1  de aio de 2008. JOS  m 2 m É
LEÔN D S DE MENEZ S CRI TINO - refei o Mu icipal  I A E S P t n
CED NTE - J SUALDO PEREI  FARIAS - Reitor em Exercício E E RA  
da Universidade Federal do Ceará  CESSION RI .Á O

ATO N° 7.366/2 08-GP0   O PREFEITO M NICI AL DE - U P
SOBRAL, no uso de suas atribu ções lega s ue l e confere o Art  66, i i q h .
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei unicipa  N° 72 de 10 de  M l  5
fevereiro de 2005, RESOLVE: Exoner  a pedido, o Sr. ar  
G ILH RME PA VA REBOUÇAS, do cargo de Provimento U E  I  
Efetivo de Fis al Superior de Urbanismo, lo ado na ecretaria de c t  S
Planejamento e D senvolvimento Urban  e Meio Am ien e, deste e o b t
Município.  PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCUOES 
FERREIRA GOME  JÚNIOR, em 30 de abril de 2008.  JOSÉ S
L O I AS DE MENEZES C ISTINO  P efeito unicipal  E N D R r M  
ANTÔ IO CA LOS CAMPELO COSTA - Secretário de N R
Planejamento e Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente.

ATO N° 7.375/2008-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAl, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, com a Lei Municipal N° 296 de 30 
de março de 2001, c/c a Lei Municipal N° 471 de 18 de novembro de 
2003, RESOLVE: Nomear, à vista de Habilitação em concurso 
Público o Sr. PAULO ROCHA AGUIAR JÚNIOR, aprovado em 11° 
lugar para ocupar o cargo de Provimento efetivo de Fiscal Superior 
de Urbanismo, com lotação na Secretaria do Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, deste Município.  
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 02 de maio de 2008. JOSÉ LEONIDAS DE 
MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal  ANTÔNIO CARLOS 
CAMPELO COSTA - Secretário de Planejamento e Desenvol-
vimento Urbano e Meio Ambiente.

CONVÊNIO Nº 03 / 2008  AMMA - CONVÊNIO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - AMMA E 
Universidade ESTADUAL vale do acaraÚ - UVA, PARA OS FINS 
QUE NELES SE DECLARAM. A AUTARQUIA MUNICIPAL DO 
MEIO AMBIENTE - AMMA, Autarquia Municipal, sediada a Av. 
Gerardo Rangel, 285, na cidade de Sobral - CE, inscrita no CNPJ sob 
o n° 11.822.269/0001-70, doravante designada apenas AMMA, 
neste ato representada por sua Superintendente a Sra. Lucia maria 
bezerra da silva e a Universidade ESTADUAL vale do acaraú - UVA, 
doravante denominado Uva, entidade sem fins lucrativos, inscrita no 
CNPJ sob o nº 07.821.622/0001-20, com endereço à Av.da 
Universidade, n 850, Campus da Betânia, CEP:62.040-370, na 
cidade de Sobral-CE, PABX: (88) 3677.4243, neste ato representado 
por seu Reitor, Sr. ANTONIO COLAÇO MARTINS, resolvem 
celebrar o presente convênio, em conformidade com a Lei nº 411, de 
15 de maio de 2003 e mediante as cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA  DO OBJETO -  O presente convênio tem 
por objeto o estabelecimento de ações conjuntas direcionadas a 
realização de levantamentos da fauna e flora, de estudos de 
caracterização ambiental que subsidiem a criação de unidades de 
conservação, a fim de primar pela conservação e/ou preservação de 
ecossistemas existentes no Município de Sobral. Parágrafo Primeiro  
A coordenação dos estudos técnicos-científicos desenvolvidos em 
decorrências do presente instrumento será exercida, pela UVA, 
através de seus Departamentos de Pesquisas e pela AMMA, através 
sua Coordenação Técnica de Proteção dos Recursos Naturais. 
CLÁUSULA SEGUNDA - Das Obrigações das Partes - Da AMMA: 
Acompanhar, em conjunto com a UVA, as visitas e estudos 
ambientais, visando à orientação da postura dos pesquisadores 
dentro destas áreas protegidas em conformidades com as normas 
ambientais vigentes; Fornecer apoio logístico e técnico a UVA 
quando da necessidade de estudos nas áreas protegidas; Fornecer 
autorização por escrito aos pesquisadores quando da realização de 
estudos nas áreas de proteção integral; Divulgar as ações 
desenvolvidas em parceria com a UVA, através de relatórios 
periódicos, na mídia impressa municipal; Destinar recursos 
humanos e materiais disponíveis, de forma a viabilizar a realização 
dos estudos solicitados; Buscar aporte de recursos materiais e 
humanos, junto a órgãos públicos e instituições privadas, nacionais e 
internacionais, visando melhorar as condições de execução do 
presente termo. Da UVA:  Desenvolver, em conjunto com a AMMA, 
visitas e estudos ambientais, sempre que solicitado em 
conformidades com as normas ambientais vigentes; Fornecer apoio 
logístico e técnico à AMMA, quando da necessidade de realização de 
estudos referentes à biodiversidade das áreas protegidas; Exercer a 
pesquisa no que lhe compete, individual e diretamente, independente 
da participação da AMMA; Desenvolver ações e atividades para 
atingir os objetivos do presente instrumento, bem como, propor 
projetos e estudos acadêmicos, aprovando-os em conjunto com a 
AMMA, acompanhando a sua execução e avaliando seus resultados 
e reflexos através de relatórios periódicos; Destinar recursos 
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humanos e teria s disponíveis, de forma a viabilizar s pesquisa e ma i a s 
est dos solicitado  Buscar aporte de recursos materiais e humanos, u s;  
junto a rgãos públicos e instituições privadas, nacionais e ó
internacionais visando melhorar s condições de execução do  a
presente termo, inclusive ara rein mento; Fornecer, quando p t a  
solici ado, informações refere t s às reas estud das. Parágra o t n e á a f
Único - Para atendimento do presente ermo, a AMMA poder  t á
utilizar re ursos ma eriais e humano oncedidos pel  UVA.  c t s c a
CLÁUSU A TERCEIR   -  Da V g ncia e lterações - Este L A  i ê A
convênio vigorará por um período de 4 (quatro) anos, contados a  
p rtir da dat  d  sua assina u a, podendo ser pr rroga o atra és e a a e t r o d v d
termo aditivo, de cord  c m os dispo tivos legais pertinentes. a o o si
CLÁU ULA QUA TA- Dos Recursos O çamentários e Fina ceiros S R r n
- Os recur s orçamentári s e fi ancei os  serem disponibilizados so o n r a
para a ex cuç o do presente Convênio de o pera ão Té nica e ã  C o ç c
correrão à custa de cada uma das partes. CLÁ SULA QUINTA - o U
a Publicação - A AMMA e a UVA p ovidenciarão, à sua conta, a D r

publicação deste convênio, em e t ato no Impresso Oficial dox r   
Munic pio, até 1  (dez) ias da ata de sua assinatura  para ocorrer noí 0 d d ,  
prazo de vinte dias daquela data  CLÁUSULA SEXTA - Dos  .
R sultados os Tr balhos Técnicos-CI NTÌFICO  Conjuntos - As e d a E S
partes u g rão a oportunidade de ivulga ão dos resultados dos j l a d ç
trabalhos t cnico científicos conjuntos e a i plementação de é s- m
medidas pre entivas/corretivas decorrentes, send  ve ada a sua v o d
divulgação parcial ou total sem o consentimento p évio as partes r d
participantes. CLÁUSULA S TIMA - Da Denú cia - As partes É n  
poderão a qualquer tempo denunc ar o presente convênio me iante  i d
c municação por escrito com ante edê cia mínima de 30 (trinta) o c n  
dias, ressalvando o descump imento d s obri ações assumidas, r a g
venc d s ou vincenda  CLÁU ULA OITA A - DO FO O - As i a s. S V  R
questões deco rentes da execução do presente convên o  não r i ,
dir midas admi i rativamente, serão pro essad s e julgadas no foro i n st c a  
da Comarc  de Sobral. E, por estarem justos e ac rdados, assinam as a o
partes o prese t  convênio, em 02 duas) vias de igu l teor e forma, n e ( a
perante a testemunhas qu  também o assinam, devendo o me  ser s e smo
pu l cado em ex rato o Impresso Oficial do Município, para qu  b i t n e
produza seus jurídicos e le ais e eito   Sobral-CE, 28 de feverei o  g f s. r
de 2008. L CIA MARIA BEZERRA D  SILVA - Superintende t  U A n e
da AM A- ANTONIO OLAÇO M RTINS - Reitor da UVA.M  C A  

ATO N  7 384/2008-GP° .  - O PREFEI O M NICIPAL DE T U
SOB AL, no so de suas atribu ções legais que lhe onfe e o Art. 66, R  u i  c r  
I d  Lei Or ânica do Municí i , c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de I a g  p o
evereiro de 2 05, RESOLV : N mear,  Sra. JACQUEL NY f 0 E o a A

MERLY DE ME EZES MENDES, para oc par o cargo deN  u  
Provimento em Comissão de Agente Local I, co  lotação nam  
Secret r a e Gov rno deste Município. PAÇO MUNICIPAL a i d e
PRE EITO JOSÉ EUCLIDE  FERREIRA GOMES JÚ IOR, em F S N
09 d  maio d  2008.  JOSÉ L ONIDAS DE MENEZES CRISTINO  e e E
Pre eito M nicipal - LUÍS EDÉSIO SOLON - Secretá io de f u  r
Gov rno.e

PORTARIA 014/200 /EDUCAÇÃO8  -  Modifica tran erência sf
mensal de recursos para  manutenção   das    Escolas   unicipais M
consignados a  Fun o de Autonomia  da   Escola    FUNDAE, e dá o d  
outras rovidências. A SECRETÁRIA  D  EDUCAÇÃO D  p A O
MUNIC PIO DE S BRAL, no u  d  suas atribu ções egais e, Í  O  so e i l
CONSID RANDO a pre rição normativa,   a Lei nº 318  de  12 de E  sc d
setembro de 2 01, que n itui o F ndo d  Autonomia as scol s  0 i st  u e d E a
FUNDAE; CONSIDER NDO a r gulame t ção desta Lei, atrav s A e n a  é

odo Decreto nº 713  de 09 de maio  de 2005; RESOLVE: Art. 1    
Autoriza a Secretaria  da  Gestão, a transferência mensal de recursos, 
em conta específica das Unidades Executoras das Escolas 
Municipais, elencadas na forma delineada no anexo único desta 

oPortaria. Art. 2   Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, 
revogadas as disposições em contrário. Sobral, 15  de fevereiro  de 
2008. JULIO CESAR DA COSTA ALEXANDRE - Secretário  da 
Educação.

PORTARIA 039/2008- EDUCAÇÃO - O SECRETÁRIO  DA 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de suas 
atribuições legal que lhe confere a Lei nº 038 de 15 de dezembro de 
1992, c/c o inciso “I”, do art. 6º da Lei Municipal nº 572 de 10 de 

ofevereiro de 2005, RESOLVE: Art. 1    Conceder  hora extra aos 
servidores desta Secretaria, conforme anexo único desta Portaria, 

oreferente ao me s de maio/2008. Art. 2   Esta Portaria entra em vigor a 
partir desta data, revogadas as disposições em contrário. Sobral,   15  
de maio  de 2008. ANA ROSA DE ANDRADE PARENTE - 
Secretária  Adjunta  da  Educação.
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PORTARIA 040/2008/EDUCAÇÃO -  Conceder gratificação de 
incentivo profissional  durante o estágio probatório, para professores 
participantes do Programa de Formação em Serviço, aos 
profissionais do Magistério e  dá outras  providências. O 
SECRETÁRIO  DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº 038 de 15 de 
dezembro de 1992, c/c o  art. 1º da Lei Municipal nº 671 de 10 de 
abril de 2006, c/c o Decreto Municipal nº 967 de 03 de setembro de 

o2007, RESOLVE: Art. 1    Conceder gratificação de incentivo 
profissional  de 25% (vinte e cinco por cento) em relação ao salário 
base de 4 (quatro) horas, durante o estágio probatório, aos 
professores participantes do Programa de Formação em Serviço ,  na 

oforma  delineada  no anexo único desta Portaria. Art. 2   Esta Portaria 
entra em vigor nesta data,  com  inclusão na folha de pagamento  no 
mês de maio/2008, revogadas as disposições em contrário. Sobral,  
15  de maio  de 2008. ANA ROSA DE ANDRADE PARENTE - 
Secretária Adjunta da Educação.
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P R 1/2 / U A Ã nc r a ic çã eORTA IA 04 008 ED C Ç O - Ca ela  gr tif a o d  
inc p of  ur n  e pr ba io pa a of eentivo r issional d a te o stágio o tór , r pr essor s 
par ic a s do Pr ma  o a ã  e e v ço, at ip nte  ogra  de  F rm ç o  m S r i os 
p f o is o a r   á o a  o n ia Oro issi na d M gisté io e d  utr s pr vidê c s.  
SECRE RI   A D CA Ã  O M N C PI  E BRTÁ O D E U Ç O D  U I Í O D  SO AL, 
n  de a tr s le h  c f r  a e º  e  deo uso  su s a ibuiçõe gais que l e on e e L i n  038 d  15  
d z o de 92, c  o a t. 1º d  e ic l º 6  10 de e embr  19  /c  r  a L i Mun ipa n  71 de  
abr de 06 c/ o D cr t  un ci a n  7 de  set o de il 20 , c  e e o M i p l º 96  03 de embr  

o7, LV : r 1    nc ar r ti ic ã d  in e  200 RESO E A t. Ca el  g a f aç o e c ntivo
of  de 25  (   c r e t ) m r aç o o sal i  pr issional % vinte e inco po  c n o  e el ã  a ár o
se d  ( a o) h a d a t  stá  ob tór a s ba  e 4 qu tr  or s, ur n e o e gio pr a io, o
of e ba  , ip nte d Pr ama d  pr essor s a ixo discriminados partic a s o ogr  e

o a ã  m S iç 9   c e d  i a T r s 0   F rm ç o e  erv o: 165 - Clé ia T ixeira e Pa v  or e  635 -
oi a  e n s e P r 2 Es a or r  a e v g  G v nildo F rna de d  aulo. A t.   t  P ta ia entr  m i or

a a, c m  e o na olh  p ga e  o mê  nest dat  o xclusã  f a de a m nto n s de
io 2 , r v s d s em c ntr r S r l,  15   ma / 008 e ogadas a isposiçõe o á io. ob a  de
io 008 A A E A D D  PA T  - S r tá io ma  de 2 . N ROSA D  N RA E REN E  ec e r
Ed aç oda uc ã .

ORTA IA 2 08 U A Ã   S CRET RI  DP R 74/20 - ED C Ç O -  O E Á O A 
D CA O MU I PI D  O L o  d  E U ÇÃO D  N CÍ O E S BRA , n uso e suas 
r iç l is, f me d le ã  c e n i c nf rat ibu ões ega con or  e gaç o de omp tê c a o e ida 
e  a  "d o r   M p l n° 91  e n irp la línea ", d A t. 1° da Lei unici a  0  de 16 d  ja e o de 
99  e  v sta o e  p oc N  0 6/071 7 e, tendo m i  qu  consta no r esso º 518  da 
ocur d ia e l do N CÍ  LV : Con e e  noPr a or  G ra   MU I PIO. RESO E c d r, s 

t mos d A t  10 ic l n  038 e e r eer o r . 4, da Lei Mun ipa °  de 15 d  dez mb o d  
1  e v  VAL R U  F R E A992, à s r idora DECINA ROD IG ES E R IR , 
oc pa t d a o de e n e, r u  174 lo a a  S r ta iau n e o c rg  S rve t mat íc la 3 , t d  na ec e r  
da uc ã ste M N CÍ I , LI N  SP CI L, de 0 Ed aç o de  U I P O a CE ÇA E E A   3 
(  m se r f  o í do 1   0  d  u htrês) e s, e erente a per o  de 0 de julho de 199 à 01 e j l o 
de 5, qu  a j s.  l ue se  gistr -  Cump se  199 a e f z ú Pub iq - , Re e se e ra- . 

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 19 de maio de 2008. JULIO CESAR DA 
COSTA ALEXANDRE  Secretario da Educação. 

PORTARIA 275/2008- EDUCAÇÃO  -  O SECRETÁRIO DA 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de suas 
atribuições legais, conforme delegação de competência conferida 
pela alínea "d", do Art. 1° da Lei Municipal Nº 091 de 16 de janeiro de 
1997 e, tendo em vista o que consta no processo Nº 05186/07 da 
Procuradoria Geral do MUNICÍPIO.  RESOLVE: Conceder, nos 
termos do Art. 104, da Lei Municipal Nº 038 de 15 de dezembro de 
1992, à servidora LUCIA MACHADO PORTELA RIBEIRO, 
ocupante do cargo de Zeladora, matrícula 1962, lotada na Secretaria 
da Educação deste MUNICÍPIO, a LICENÇA ESPECIAL, de 03 
(três) meses, referente ao período de 01 de março de 1985 à 01 de 
março de 1990, a que faz jús.  Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 19 de maio de 2008. JULIO CESAR DA 
COSTA  ALEXANDRE  Secretario da Educação. 

PORTARIA 276/2008- EDUCAÇÃO - O SECRETÁRIO DA 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de suas 
atribuições legais, conforme delegação . de competência conferida 
pela alínea "d", do Art. 1° da Lei Municipal n° 091 de 16 de janeiro de 
1997 e, tendo em vista o que consta no processo n° 05186/07 da 
Procuradoria Geral do MUNICÍPIO.  RESOLVE: Conceder, nos 
termos do Art. 104, da Lei Municipal Nº 038 de 15 de dezembro de 
1992, à servidora FRANCISCA LOPES RODRIGUES, ocupante do 
cargo de P.E.B.II CLAS.B REF 1, matrícula 8321, lotada na 
Secretaria da Educação deste MUNICÍPIO, a LICENÇA 
ESPECIAL, de 03 (três) meses, referente ao período de 01 de março 
de 1998 à 01 de março de 2003, a que faz jús.  Publique-se, Registre-
se e Cumpra-se.  PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 19 de maio de 2008. 
JULIO CESAR DA COSTA ALEXANDRE Secretario da Educação. 

PORTARIA 277/2008- EDUCAÇÃO - O SECRETÁRIO DA 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de suas 
atribuições legais, conforme delegação de competência conferida 
pela alínea "d", do Art. 1° da Lei Municipal Nº 091 de 16 de janeiro de 
1997 e, tendo em vista o que consta no processo n° 05186/07 da 
Procuradoria Geral do MUNICÍPIO.  RESOLVE: Conceder, nos 
termos do Art. 104, da Lei Municipal Nº 038 de 15 de dezembro de 
1992, à servidora LÚCIA FERREIRA DA COSTA, ocupante do 
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula 2813, lotada na 
Secretaria da Educação deste MUNICÍPIO, a LICENÇA 
ESPECIAL, de 03 (três) meses, referente ao período de 02 de agosto 
de 1976 à 02 de agosto de 1981, a que faz jús.  Publique-se, Registre-
se e Cumpra-se. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 19 de maio de 2008. JULIO 
CESAR DA COSTA ALEXANDRE  Secretario da Educação. 

PORTARIA 278/2008- EDUCAÇÃO - O SECRETÁRIO DA 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de suas 
atribuições legais, conforme delegação de competência conferida 
pela alínea "d", do Art. 1° da Lei Municipal Nº 091 de 16 de janeiro de 
1997 e, tendo em vista o que consta no processo n° 05186/07 da 
Procuradoria Geral do MUNICÍPIO. RESOLVE: Conceder, nos 
termos do Art. 104, da Lei Municipal Nº 038 de 15 de dezembro de 
1992, à servidor CARLOS ALBERTO DE AGUIAR, ocupante do 
cargo de P.E.B.CLASSE ÚNICA, matrícula 2656, lotada na 
Secretaria da Educação deste MUNICÍPIO, a LICENÇA ESPECIAL, 
de 03 (três) meses, referente ao período de 12 de novembro de 1992 à 
12 de novembro de 1997, a que faz jús.  Publique-se, Registre-se e 
Cumpra-se.  PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 19 de maio de 2008. JULIO 
CESAR  DA  COSTA  ALEXANDRE   - Secretario da Educação. 
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PORT R A 7 / 0 8- ED C ÇÃ O EC T RIO DA I 2 9 2 0 U A O -  S RE Á  A 
E UCA O D  UNICÍPIO D  BR L  no uso d s asD ÇÃ  O M  E SO A ,  e u  
at buições leg s  conforme el ação d co etência con dri ai , d eg  e mp feri a 
p a al n d , do Art. 1 a L  Mu i pal n° 091 de 16 de jan roel í ea " " ° d ei n ci   ei  
d 9 7 e, ten o em v sta o qu consta n  p ces o º 051 6 0  de 1 9   d  i  e  o ro s  N 8 / 7 a 
Pro radoria Geral d  NICÍPIO  R SO V : Co ceder, noscu  o MU . E L E  n  
t s oA . 104, d ei n ci al º 0 8 e 1  de dezemb  de ermo  d  rt  a L  Mu i p  N 3  d 5 ro
1 9 , à s i ora TERE A SO SA FRO , ocupan e do g  de 9 2  erv d Z U TA  t car o
Meren ei  rí l 3 5 , l t a a ari d E u ação d ra, mat cu a 1 5  o ad n Secret a a d c
d t MU ICÍPIO  a ICE ÇA SPE IAL, e 0  rês mes , es e N , L N E C d 3 (t ) es
referen e ao erí d  d 1 e agosto d 19 3 1 e ag s o e t  p o o e 0  d e 8  à 0  d o t  d
198 , a q e faz ús. b i u e, i t e e Cu ra-s   PA  8 u j  Pu l q e-s  Reg s re-s mp e. ÇO
MUN CI A REFEITO J É EUCLIDES FER E RAI P L P OS  R I  
GOME J N R, em 9 de m o d 2 0 . J L  ESAR A S Ú IO  1 ai  e 0 8   U IO C D

OS A  L X N RE  Secret o a ducação.C T A E A D ari  d E

ORTA I 2 2 2 0 - U A ÃO -  SECRE Á  A P R A 8 / 0 8 ED C Ç O T RIO D
D CAÇÃ  O MUNIC  E SO RA , o uso de su  E U O D  ÍPIO D  B L n as
ri u ções legai , nform d eg  e mp ência conferi a at b i s co e el ação d co et d
el al n a " "  o rt  1° a ei Mu icipal N 0 1 d 1  e janeir  p a í e d , d  A . d L  n º 9  e 6 d o
e 1 9  e, tend  em i t  que nsta o ro s  N 0518 / 7 da d 9 7 o v s a o co n  p ces o º 6 0  

cu oria G  d  MU ICÍPIO. RESO VE: Con er, nos Pro rad eral o N  L  ced  
ermo  d  rt  04, a L  Mu i p  N 3  d 15 de ezembro de t s oA . 1  d ei n ci al º 0 8 e  d  
9 2  à s i o MARIA J CYRA STA A CAN E  1 9 ,  erv d ra D A CO CAV L T ,
cu an e d  cargo de P.E B.II CLA B RE , matrícula 94 3  o p t o . S. F 1 7 ,

lo ad a S ari a Ed cação es e N IO, L Nt a n ecret a d u  d t MU ICÍP  a ICE ÇA 
ESPE L  de 03 (três) meses referen e  erí do e 1 dCIA ,  , t ao p o d 3  e 
janeiro de 002 à 1 d j ei  e 0 7  a u faz ú .  b i ue-se, 2 3  e an ro d 2 0 , q e j s Pu l q  
Regi t e e mp e.  ÇO MUN L EFEIT  J SÉs re-s Cu ra-s  PA  ICIPA PR O O  
EUCLID S RREIRA O ES J N R, em 9 de m o dE FE G M  Ú IO  1  ai  e 
2 08. JULIO CE AR D COSTA A E AN RE  Secret o0   S A L X D  - ari                   
d d caçãoa E u .

P AR A 29 / 0 8 ED C Ç O O CRET RIO DAORT I 6 2 0 - U A Ã - SE Á   
E U AÇÃO D  N ÍPIO D  BRAL, n  s  de suasD C  O MU IC  E SO  o u o  
at b i es legais, co forme delegação d co et ci co ferida ri u çõ  n  e mp ên a n
p a al n d , d  rt  1 a L  Mu i p  n 9  d 6 e j eiro el í ea " " oA . ° d ei n ci al ° 0 1 e 1 d an
d 1997 e, tendo em v s a o que co s a n  p ces o Nº 2389/0  a e    i t  n t o ro s  0 7 d
Pro rad ri Geral d  N IO. RESO VE: Co ced , o  cu o a o MU ICÍP  L  n er n s
t s oA . 1 4  d Lei Mun ci al º 038 de 5 e d ro e ermo  d  rt 0 , a i p  N  1 d ezemb d
199 , à erv d ra AR IV NE D T CEDR , oc p t d  2 s i o M IA O U RA O u an e o
carg  e A x l ar Admin i rat v , mat cu a 300 , l t a a o d u i i s t i o  rí l 1 o ad n
Se re ria da Educ çã de te UN C PI  a LI E Ac ta   a o s  M I Í O, C NÇ  

SP CIA , de 3 (t ês) eses, t ao p o o d 2  e E E L 0 r m referen e  erí d  e 3 d
utubr  e 9 2 à 3 deo t b  e 987, q e faz jú . Publ q e-o o d 1 9  2 u u ro d 1 a u s i u
e, Reg s re-s e mp se. PA  N L FE T  s  i t e Cu ra-   ÇO MU ICIPA PRE I O
O É EU ID S FERRE OME Ú IO , em 2  de mai  J S CL E IRA G S J N R 8 o
e 200 . J L  CE R D CO T  A E A DRE Secretari  d 8  U IO SA A S A L X N   o
a E u .d d cação

ECRETARIA DA EDUCA O  EL ÇÃO DE S ÇÃ  - S E
OOR ENA OR PEDA COS PA A E OLAS C D D ES GÓGI R SC
Ú C S M NI I IS  - R LTADO DA1ª ETA  - O P BLI A U C PA ESU  PA  
EC ETÁR O DA EDUCAÇ DO MUNICÍPIO DE S R I  ÃO  

S BRA , SR U IO SAR A CO T  A E AN RE  oO L  . J L  CE D S A L X D , n  
us  d u  at buiçõe , t rna p b i  a rel  dos ap v o  no e s as ri s o ú l co ação ro ad s a 
prim ra ap do p cesso e eleção e Coord ad resei et a  ro d S d en o  
Pedag g co  ara s l  b i  nicipais p r rd dó i s p E co as Pú l cas Mu , o o em e 
i scrição, co fo  ed t  No. 0 4 2 08 e co v ca o  mes sn n rme o i al 0 / 0 n o s mo  
p o Cu o N v s Parad g  ara o en  s l , ara  rs  o o  i mas p Co rd ação E co ar a 
real zar-se n s i  0 , 4 5 e J n o de 2008 as 08h às 1 hi o  d as 3  0  e 0  d u h , d 2  e 
1 h às 18h o u i ó o da P t ra n cipal de S b , ond4  n  A d t ri refei u Mu i o ral e 
n cas ão erá d v l ada rd e p i p  d s didatosa o i  s i u g a o em d art ci ação o can  
n  Provas Si uacionais S b , 2  e Mai  e 200 . - u i  Cesas  t . o ral 6 d o d 8 J l o ar 
d Cos a Alexan re  - Secret o da d cação.a t d ári  E u

RESOLUÇÃO N° 090/08,  de 13 de maio de 2008 -  Altera dispositivos da 
Resolução nº 089/2008, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL 
DE SOBRAL aprovou e eu, FRANCISCO HERMENEGILDO SOUSA 
NETO, Presidente, promulgo a seguinte Resolução: Art. 1º - Os Incisos I, II, III, 
VI e VIII, e § 2º do Art. 2º, bem como o § 2º do Artigo 5º, da Resolução nº 
089/2008, passam a vigorar com a seguinte redação:  “Art. 2º - ... I  
combustíveis e lubrificantes  LIMITE MENSAL: R$ 1.400,00 (hum mil e 
quatrocentos reais);  II  Vetado;   III  aquisição ou locação de software, 
assinaturas de jornais, revistas e publicações, TV a cabo ou similar, fretamentos 
de veículos, móveis e equipamentos  LIMITE MENSAL: R$ 700,00 
(setecentos reais);  IV - ......;   V - .....;  VI  portes de correspondências, registros 
postais, aéreos, telegramas e radiogramas - LIMITE MENSAL: R$ 300,00 
(trezentos reais);  VII - ......;  VIII  despesas cartorárias  LIMITE MENSAL: R$ 
200,00 (duzentos reais);  § 1º ......... .  § 2º - o fretamento de automóvel, com ou 
sem o fornecimento do serviço de motorista, só poderá ser prestado por empresa 
especializada e/ou profissional autônomo, proprietário de veículo da categoria 
aluguel (táxi), devidamente regulamentado.  § 3º - ..........  § 4º - ........  § 5º - 
.........  § 6º - .........  Art. 5º - ..... . § 1º - ........  § 2º - O prazo para liberação da 
solicitação mencionada no “caput” deste Artigo, será de no máximo 72 (setenta 
e duas) horas, contados do recebimento do requerimento do edil.  § 3º - ......... .” 
Art. 2º - A VERBA DE DESEMPENHO PARLAMENTAR  VDP, prevista no 
Regimento Interno dessa Casa Legislativa, destina-se exclusivamente ao 
custeio das despesas relacionadas ao exercício do mandato parlamentar, 
passará a vigorar com valor mensal de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), a partir de 
01 de janeiro de 2009.  Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
aprovação/publicação, revogam-se as disposições em contrário. PAÇO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL, em 13 de maio de 2008.   
FRANCISCO  HERMENEGILDO  DE  SOUSA  NETO  Presidente.
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E TRA O D  L C TAÇ O - EFEI R  MU I IPAL DEX T E I I Ã   PR TU A N C   
SO RAL  ED L E T MAD E PREÇ S N 20 02 08 A isB  ITA D O A D O º 2 05 /20   v o 
de Lic ç o  Com são Pe m nente de Lic ç o. Data de A ertu a   ita ã is  r a   ita ã  b r :
1 6/2 8, à  09  B ET : Se v os e Prod çã   R a a ã s 6/0 00 s h. O J O r iç d  u o e e liz ç o da
Reu iõe  d s ad s ao  ge te  Loc is e o nid de  s is   s de n s e tin a  sA n s a  C mu a s do  d tritos e e
v u da  a Se retar  do G ern d  ici  e Sob al.Valo  do Edital: inc la s  c ia ov o o Mun pio d r r  
G atui  N OR A ÕE  ite: ww .s al.ce.gov r  Por a  r to. I F M Ç S: S w obr .b , ( t l do 
Cida ão  s le ion  o e o ita õe  m nd me to) e  Rua iato d  d , e c e s rviç : Lic ç s e A a n  à  Vir e
Me ei o , 1. 0, 4º a a F e: (88 3 7-1157 bral-CE , 20/0 /200 . d r s 25 nd r. on ) 67 , So . 5 8
A C MISSÃ   Ma ia do o ro b pin  C nh  A e  - Preside teO O r Soc r I ia a u a lv s n .

XTRA O E LICITA Ã - PR EIT R  U IC PAL DE E T D  Ç O EF U A M N I  
B A   ITAL DE TOMA A D  EÇOS º 22 050 /200   viso SO R L ED  D  E PR N 6 2 8 A

 ita ã  o is ã  Per a nt  d  ita ão D ta de be r : de Lic ç o C m s o m ne e e Lic ç . a  A rtu a  
/06 008 s 1 h. O J O qu iç o d  rita  e P  Pe , de tin do  16 /2 , à  5 B ET : A is ã  e B s  ó de dra s a s

 s a de As alto a Secr ta  a I f  trutu a d  U IC   a U in  f d e ria d n ra Es r o M N ÍPIO de
r l. Valor  Edital: r tuito. FORM Ç E Site: Sob a do G a IN A Õ S: 

w o r l.c .g v br r l  C da o elecione o e v o: ita õe  w w.s b a e o . , (Po ta do i dã , s s r iç Lic ç s
m An m nto   à R a Viria  de Med iros, 1 50, º a a Fone: (88  e da e ) e u to e .2  4  nd r. )
677 1 , bra CE., 6/0 200 .  C MI SÃO  Maria d So orro 3 -1 57 So l- 2 5/ 8 A O S   o c
iap a Cun  lve  - Pre id nteIb in haA s s e .

XT AT  E ICIT Ç O - PRE TU A N CIP L D  E R O D L A Ã   FEI R MU I A E
SOBR L EDITA  D O D  DE PR O Nº 2 605 3/20 8 Av oA  L E T MA A  EÇ S 2 0 0  is  
de Licit ção C miss o rmane  e L cita ã . a   Ab rtura   a  o ã Pe nte d  i ç o D ta de e : 
16/0 /200 , às 1 . B ET : o c ã e Pintu a de Fa as p ra en s6 8  1h O J O C nfe ç o  r  ix a Ev to  
de ug r ç es no UNICÍ  de bra a r do Ed l: G atuito. Ina u a õ  M PIO  So l. V lo ita r  
I M ÕES S te: w s al.ce.gov (Por  Cidadã  NFOR AÇ : i ww. obr .br, tal do o,
s le ion   er iço Lic taç e  em nd me to)  à Rua Vir to d  de se c e o s v : i õ s  A a n e   ia  e Me iro , 
1.2 0, 4  a da ne ) 367 - 1 7, So l-C 6/0 00  A5 º n r. Fo : (88 7 1 5 bra E., 2 5/2 8.  
C MISSÃO  Maria do So orro Ib pin  C nha A es - Preside te.O  c ia a u lv n

E TRA O D  L C TAÇ O - EFEI R  MUNI IPAL DEX T E I I Ã   PR TU A C   
SO RAL  ED L E T MAD  E PREÇ S N 26 04 08 A isB  ITA D O A D O º 2 05 /20   v o 
de Lic ç o  Com são Pe m nente de Lic ç o. Data e A ertu a  ita ã is  r a   ita ã d  b r : 
17 6/2 8, s 09h OBJ O Forne imento e a , çú a , Água /0 00 à  . ET : c d C fé A c r
Miner l e G s de tin do  a a stec r  s Sec ta i s o MU IC  de a á , s a s  ba e a  re r a  d N ÍPIO
Sob a lor do E l: G at ito. IN R A Õ S: :r l. Va   dita r u FO M Ç E Site  
w w.sob al.ce.go . , (Po tal do i dão, se c e  s rviç : Lic ç es w r v br r  C da le ion  o e o ita õ
e  ndame to) e à u  Vir to e de r s 1.2 , 4  nd r. e 8) m A n   R a ia  d  Me i o , 50 º a a Fon : (8
3 77-1157 So r l-C  2 /05/ 08 A O S O  ria do Soc rr  6 , b a E., 6 20 . C MI SÃ Ma o o
Ib pin  C nha A es - Preside te.ia a u lv n

EX R TO DE LI I A Ã    R FEITURA MU IC A  E T A   C T Ç O - P E  N IP L D
B A   ITAL DE TOMA A D  EÇOS º 22 50 200  viso SO R L ED  D  E PR N  60 5/ 8 A

 ita ã  o is ã  Per a nte d  i itação D ta de be : de Lic ç o C m s o m ne e L c . a  A rtura  
/06 08 à  17  B ET : Serv os  Pr du ão e e liz ç o do X I 16 /20 , s h. O J O iç de o ç   R a a ã I
s al d  Qu drilhas d  N CÍPI  de bral alor do Edital: ra o. Fe tiv  e a  o MU I O  So .V G tuit

NFOR AÇÕE : it : www.sobral e.go .br, P tal do id dão, I M S S e  .c v ( or C a
e c ne o se v o: Lici çõ s m A da en ) e  R  iato de Me eiro , s le io   r iç ta e  e n m to  à ua Vir  d s
.25  4º an r. Fo e: (88 77 115  Sobra E., 2 /05/2 08.  1 0, da n ) 36 - 7, l-C 6 0  A
O O ria  Soc rr  Ibia ina u ha lv s s en .C MISSÃ   Ma do o o p  C n  A e  - Pre id te

XT AT  E I IT ÇÃO -  PR TU A N CIP L D  E R O D L C A  EFEI R MU I A E
BR L E ITA  D O DA D PR O Nº 2 705 1/20 8  Av o SO A  D L E T MA E EÇ S 2 0 0 is

e Licitaçã  C miss o rma e  e L ita ã . a  d  b rtura:  d  o  o ã Pe n nte d ic ç o D ta e A e
17/0 /200 , às 15h B ET : Se o  de ss te te So ia e Té n os m6 8 . O J O rviç s  A is n c l c ic e  
San a n A bie tal, e tinados a s gram s de R s ostas a se me to m n  d s o  Pro a  e p o  
Desas es e Am liação  C s ã  o Sistem  de sgo me to Sa itáriotr  p  e on truç o d a  E ta n n  
nos ba o  do MU IC O e So r l( PT n  0 48 -99 , PT º 22 3 eirr s  N ÍPI d  b a  º 21 34  n  02 72   
P   721V lor do dital: G a u to. N O MAÇ E  te  T nº 0222 a  E r t i I F R Õ S: Si :
www.s bra e ov.br, (Porta o idadã , s le io  o er iç L cita õ so l.c .g l d C o e c ne  s v o: i ç e  
e A da en ) e  Rua to  Me e o , .25  4º anda . Fo : 8m n m to  à  Viria de d ir s 1 0, r ne ( 8) 
36 -1 57, Sob al- E., 27 5/20 8. A COMISSÃ  Ma  o c o77 1  r C  /0 0  O  ria d So orr  
Ibia ina u haAlv s s en .p  C n  e  - Pre id te

E TRA O D  L C TAÇ O - EFEI R  MU I IPAL DEX T E I I Ã   PR TU A N C   
SO RAL  ED L E T MAD E PREÇ S N 28 01 08 A isB  ITA D O A D O º 2 05 /20   v o 
de Lic ç o  Com são Pe m nente de Lic ç o. Data de A ertu a  ita ã is  r a   ita ã  b r :

17/06/2008, às 11h. OBJETO: Confecção de Maquetes destinadas a 
Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente 
da Prefeitura do MUNICÍPIO de Sobral. Valor do Edital: Gratuito. 
INFORMAÇÕES: Site: www.sobral.ce.gov.br, (Portal do Cidadão, 
selecione o serviço: Licitações em Andamento) e à Rua Viriato de 
Medeiros, 1.250, 4º Andar. Fone: (88) 3677-1157, Sobral-CE., 28/05/2008. 
A COMISSÃO  Maria do Socorro Ibiapina Cunha Alves - Presidente.

EXTRATO DE CONTRATO -  CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, representado pela Secretária da Gestão, o Sr. 
RAMIRO CESAR DE PAULA BARROSO. CONTRATADA: LANCE 
CONSTRUÇÕES E PROJETOS LTDA representada pelo Sr JOSÉ 
MIRANDA DE FREITAS. OBJETO: Fornecimento e Instalações de 
Divisórias destinadas ao Edifício Sede da Prefeitura do MUNICÍPIO de 
Sobral e demais Imóveis a disposição deste Pública Administração. 
MODALIDADE: Convite  nº  1110401/2008.  VALOR: R$ 
76.870,00(Setenta e seis mil, oitocentos e setenta reais). PRAZO DE 
EXECUÇÃO: 01(um) ano.  DATA: 25 de abril de 2008.

EXTRATO DE CONTRATO -  CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, representada pelo Secretário do Esporte e 
Juventude, o Sr. ANTONIO GILVAN SILVA PAIVA. CONTRATADA: 
MODULO ENGENHARIA LTDA representado pelo Sr LUIS CARLOS 
SILVA MONTENEGRO. OBJETO: Serviços de Recuperação Estrutural do 
Estádio do Junco no MUNICÍPIO de Sobral. MODALIDADE: Convite nº 
1170305/2008. VALOR: R$ 149.286,20(Cento e quarenta e nove mil, 
duzentos e oitenta e seis reais e vinte centavos). PRAZO DE EXECUÇÃO: 
60 (sessenta) dias.  DATA: 02 de abril de 2008.

EXTRATO DE CONTRATO -  CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, representado pela Secretária da Habitação e 
Saneamento Ambiental, a Sra. MARIA JURACI NEVES DUARTE. 
CONTRATADA: J.A. CONSTRUÇÕES E PROJETOS LTDA. 
representada pela Sra.IZABEL APARECIDA GOMES DE OLIVEIRA. 
OBJETO: Locação de um Trator de Esteira D6 destinado ao Aterro 
Sanitário do MUNICÍPIO de Sobral. MODALIDADE: Convite nº 
1300401/2008. VALOR: R$ 46.560,00(Quarenta e seis mil, quinhentos e 
sessenta reais). PRAZO DE EXECUÇÃO: 90(noventa) dias.  DATA: 14 de 
maio de 2008.

EXTRATO DE CONTRATO -  CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, representado pelo Secretário da Cidadania e 
Segurança, o Sr. JOSÉ SERGIO DE ARAUJO CAVALCANTE. 
CONTRATADA: CENTRO DE PRMOÇÕES HUMANAS PADRE 
IBIAPINA(CEPROHPI), representada pelo Sr. JOSÉ ARMANDO COSTA 
OLIVEIRA. OBJETO: Serviços de hospedagem e alimentação de agentes 
da Defesa Civil e Integrantes do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Ceará. MODALIDADE: Inexigibilidade nº 7010301/2008. VALOR R$ 
90.000,00(Noventa mil reais). PRAZO DE EXECUÇÃO: 90(noventa) 
dias.  DATA: 01 de março de 2008.

EXTRATO DE CONTRATO -  CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, representado pelo Secretário da Infra-
Estrutura, o Sr. RAIMUNDO IRISMAR DE AZEVEDO FILHO. 
CONTRATADA:  COMOL  CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA 
MOREIRA LIMA LTDA representada pelo Sr. EPITACIO LIMA FILHO. 
OBJETO: Serviços de Supervisão de Obras do PMI(Projeto Multisetorial 
Integrado) do MUNICÍPIO de Sobral (Contrato de Financiamento nº 
06.2.139.1-BNDES). MODALIDADE: Tomada de Preços nº 
2160401/2008. VALOR: R$ 751.990,95(Setecentos e cinqüenta e um mil, 
novecentos e noventa reais e noventa e cinco centavos). PRAZO DE 
EXECUÇÃO: 08(oito) meses.  DATA: 15 de maio de 2008.

EXTRATO DE CONTRATO -  CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, representado pela Secretária da Gestão, o Sr. 
RAMIRO CESAR DE PAULA BARROSO. CONTRATADA: 
INTERPÚBLICA ASSESSORIA E CONSULTORIA MUNICIPAL LTDA 
representada pelo Sr SAMOEL MOREIRA DE HOLANDA JUNIOR. 
OBJETO: Locação de Sistemas de Contabilidade Pública e de Folha de 
Pagamento e Geração do Sistema Informatizado Municipal (SIM) do 
MUNICÍPIO de Sobral. MODALIDADE: Tomada de Preços nº 
2250201/2008. VALOR: R$ 92.400,00(Noventa e dois mil e quatrocentos 
reais). PRAZO DE EXECUÇÃO: 01(um) ano.  DATA: 03 de abril de 2008.
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